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Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 51/2002, publicada no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 177, de 2 de Agosto de 2002, e ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 31/2002, publicado no Diá-
rio da República, 1.ª série -A, n.º 177, de 2 de Agosto de 
2002, tendo depositado o seu instrumento de ratificação 
em 18 de Outubro de 2002, conforme o Aviso publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 193, de 7 de Ou-
tubro de 2005.

Direcção -Geral de Política Externa, 25 de Janeiro de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 39/2008
Por ordem superior se torna público ter o Reino dos 

Países Baixos efectuado, junto do Secretário -Geral das 
Nações Unidas, em 30 de Agosto de 2005, uma objecção 
à declaração formulada pela República Árabe do Egipto 
no momento da adesão à Convenção Internacional para a 
Eliminação do Financiamento do Terrorismo, adoptada em 
Nova Iorque em 9 de Dezembro de 1999:

Notificação

«The Government of the Kingdom of the Netherlands 
has carefully examined the declaration made by the Arab 
Republic of Egypt to the International Convention for the 
Suppression of the Financing of Terrorism upon ratifica-
tion of the Convention relating to article 2, paragraph 1, 
b), thereof.

It is of the opinion that this declaration amounts to 
a reservation, since its purpose is to unilaterally limit 
the scope of the Convention. The Government of the 
Kingdom of the Netherlands is furthermore of the opi-
nion that the declaration is in contradiction to the object 
and purpose of the Convention, in particular the object 
of suppressing the financing of terrorist acts wherever 
and by whomever they may be committed.

The declaration is further contrary to the terms of 
article 6 of the Convention, according to which States 
Parties commit themselves to adopt such measures as 
may be necessary, including, where appropriate, domes-
tic legislation, to ensure that criminal acts within the 
scope of this Convention are under no circumstances 
justifiable by considerations of a political, philosophi-
cal, ideological, racial, ethnic, religious or other similar 
nature.

The Government of the Kingdom of the Netherlands 
recalls that, according to customary international law 
as codified in the Vienna Convention on the Law of 
Treaties, reservations that are incompatible with the 
object and purpose of a convention are not permis-
sible.

The Government of the Kingdom of the Nether-
lands therefore objects to the above -mentioned decla-
ration by the Arab Republic of Egypt to the Internatio-
nal Convention for the Suppression of the Financing 
of Terrorism. This objection shall not preclude the 
entry into force of the Convention as between the 
Kingdom of the Netherlands and the Arab Republic 
of Egypt.»

Tradução

O Governo do Reino dos Países Baixos examinou cui-
dadosamente a declaração relativa à alínea b) do n.º 1 do 
artigo 2.º da Convenção Internacional para a Eliminação do 
Financiamento do Terrorismo, formulada pela República 
Árabe do Egipto no momento da ratificação da Convenção. 
O Governo do Reino dos Países Baixos é da opinião que a 
referida declaração equivale a uma reserva, uma vez que 
a sua finalidade consiste em limitar unilateralmente o âm-
bito de aplicação da Convenção. O Governo do Reino dos 
Países Baixos é, além disso, da opinião que a declaração é 
contrária ao objecto e ao fim da Convenção, em particular, 
ao objecto que consiste na eliminação do financiamento 
de actos terroristas, independentemente do local onde são 
praticados ou de quem os pratica.

A declaração é, além disso, contrária aos termos do 
artigo 6.º da Convenção, segundo o qual os Estados Contra-
tantes comprometem -se a adoptar as medidas necessárias, 
incluindo, se apropriado, legislação interna, com vista a 
garantir que os actos criminosos previstos na presente 
Convenção não possam, em nenhuma circunstância, ser 
justificados por considerações de ordem política, filosófica, 
ideológica, racial, étnica, religiosa ou de natureza similar.

O Governo do Reino dos Países Baixos relembra que, 
em conformidade com o direito internacional consuetudi-
nário, conforme codificado na Convenção de Viena sobre 
o Direito dos Tratados, não são admitidas reservas incom-
patíveis com o objecto e o fim de uma convenção.

O Governo do Reino dos Países Baixos apresenta, por-
tanto, a sua objecção à declaração acima mencionada, 
formulada pela República Árabe do Egipto à Convenção 
Internacional para a Eliminação do Financiamento do Ter-
rorismo. A presente objecção não prejudica a entrada em 
vigor da Convenção entre o Reino dos Países Baixos e a 
República Árabe do Egipto.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 51/2002, publicada no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 177, de 2 de Agosto de 2002, e ratificada pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 31/2002, publicado no Diário 
da República, 1.ª série -A, n.º 177, de 2 de Agosto de 2002, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 18 de 
Outubro de 2002, conforme o Aviso publicado no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 193, de 7 de Outubro de 2005.

Direcção -Geral de Política Externa, 25 de Janeiro de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 113/2008
de 6 de Fevereiro

As conclusões dos estudos desenvolvidos relativamente 
ao concelho de Torres Vedras, no sentido de avaliar o 
impacte da simplificação dos procedimentos relacionados 
com a liquidação e cobrança dos impostos, bem como da 
adopção de novos métodos de trabalho assentes em novas 
aplicações informáticas, aconselham que as freguesias 
que o integram sejam concentradas num único serviço de 
finanças, sem que daí resultem prejuízos para os contri-
buintes.
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Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, o seguinte:
1.º É criado no concelho de Torres Vedras um Serviço 

de Finanças, de nível I, abrangendo a área da totalidade 
das suas freguesias, com competência para a prática dos 
actos tributários, nos termos da lei.

2.º Os serviços de finanças de Torres Vedras 1 e 2 cria-
dos pelo n.º 30 da Portaria n.º 834/83, de 11 de Agosto, 
consideram -se extintos na data fixada no despacho a que 
se refere o n.º 8 da presente portaria.

3.º Os funcionários que se encontram providos nos 
cargos de chefia tributária dos serviços referidos no 
n.º 2 passam a desempenhar funções na Direcção de 
Finanças de Lisboa, nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de 
Dezembro.

4.º A colocação do pessoal de chefia nos termos do 
disposto no número anterior depende do requerimento 
dos interessados, dirigido ao director -geral nos 15 dias 
posteriores ao da publicação deste diploma.

5.º Os funcionários sem funções de chefia integrados 
nos quadros de contingentação dos serviços de finanças 
indicados no n.º 2 serão colocados em lugares vagos dos 
serviços que integram a área fiscal da Direcção de Finan-
ças de Lisboa, por despacho do director -geral dos Im-
postos, sob proposta do respectivo director de finanças, 
considerando -se, para o efeito, os lugares previstos para o 
serviço de finanças agora criado, sem prejuízo do disposto 
no n.º 5 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de 
Dezembro.

6.º Até à data da publicação do despacho previsto no 
n.º 8.º da presente portaria não poderão ser providos, em 
comissão de serviço, os lugares correspondentes aos car-
gos de chefia tributária do Serviço de Finanças de Torres 
Vedras 2.

7.º O quadro de contingentação do Serviço de Finanças 
de Torres Vedras, no que respeita ao pessoal de adminis-
tração tributária, é o constante do mapa anexo ao presente 
diploma, do qual faz parte integrante.

8.º A entrada em funcionamento do Serviço de Finanças 
de Torres Vedras, criado pela presente portaria, terá lugar 
em data a fixar por despacho do director -geral dos Impostos 
a publicar na 2.ª série do Diário da República.

9.º Todos os actos entretanto praticados pelos actuais 
Serviços de Finanças de Torres Vedras 1 e 2 consideram-
-se imputados ao Serviço de Finanças criado pelo n.º 1 
do presente diploma, após a sua entrada em funciona-
mento.

10.º É revogado o n.º 30 da Portaria n.º 834/83, de 11 de 
Agosto.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 15 de Janeiro de 2008.

ANEXO

Mapa a que se refere o n.º 7 

Distrito Serviço de Finanças Nível
Técnicos

de administração 
tributária -adjuntos

Lisboa. . . . . . . . . . . Torres Vedras  . . . . 1 40

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 114/2008
de 6 de Fevereiro

O projecto «Desmaterialização, eliminação e simplifi-
cação de actos e processos na justiça» visa, entre outros 
aspectos, facilitar o acesso à justiça e simplificar os proces-
sos de trabalho nos tribunais através da utilização intensiva 
das novas tecnologias.

Em concreto, pretende -se que as partes e os seus man-
datários possam praticar actos judiciais e relacionar -se com 
o tribunal por meios electrónicos, designadamente através 
do acesso, consulta e tramitação do processo através da 
Internet. Visa -se, igualmente, que o trabalho nos tribunais 
seja mais simples com o auxílio das novas tecnologias, 
evitando desperdícios de tempo e de esforço em tarefas 
inúteis e repetitivas, designadamente através da prática de 
actos pelos magistrados e secretarias através de aplicações 
informáticas.

Igualmente, a utilização intensiva das novas tecnologias 
nos processos de trabalho dos tribunais permite a criação 
de novos instrumentos de gestão mais completos e eficazes 
para quem tenha responsabilidades no sector da justiça e 
na organização do trabalho nos tribunais.

O projecto de desmaterialização dos processos judiciais 
não se concretiza num único momento. Resulta antes de 
um processo evolutivo e de um conjunto concertado de 
acções diversas, realizadas ao longo do tempo, que envol-
vem esforços de construção e disponibilização de novas 
aplicações informáticas, de novos instrumentos de trabalho, 
de formação inicial e permanente a diversas categorias de 
profissionais do sector da justiça, de renovação de equipa-
mentos e da aprovação de instrumentos normativos.

A presente portaria vem, pois, concretizar algumas 
medidas relevantes para o desenvolvimento do projecto 
de desmaterialização dos processos judiciais no domínio 
das acções declarativas e executivas cíveis e providências 
cautelares.

Assim, em primeiro lugar, regula -se a forma de apresen-
tar a juízo, por transmissão electrónica de dados, os actos 
processuais e documentos pelas partes através do sistema 
informático CITIUS.

A apresentação de peças processuais, requerimentos e 
documentos por via electrónica dispensa as partes de os 
remeter ao tribunal em suporte de papel, o que significa 
um importante avanço na redução da «burocracia» na li-
gação entre mandatário e tribunal, garantindo -se, sempre, 
a possibilidade de o juiz solicitar a exibição dos originais 
dos documentos enviados.

À utilização desta funcionalidade está associado um 
relevante incentivo em matéria de custas judiciais previsto 
na legislação respectiva.

Em segundo lugar, passa a prever -se que a distribuição 
de processos seja efectuada duas vezes ao dia, de forma 
electrónica e automática e sem intervenção humana. Deixa 
assim de haver um hiato temporal e uma intervenção hu-
mana entre a entrada e a distribuição da peça processual 
e dos documentos entrados no tribunal.

Em terceiro lugar, determina -se que os actos proces-
suais dos magistrados judiciais sejam necessariamente 
praticados por via informática através do sistema CITIUS, 
valendo, para todos os efeitos legais, a versão electrónica 
do documento assinada digitalmente, dispensando -se, as-




